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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDILSON JOSE DA SILVA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL DA SILVA LOPES - PE032652
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS 
E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
LEGALIDADE DA ABORDAGEM. INVIABILIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
APREENSÃO DE CERCA DE 10KG DE MACONHA NO INTERIOR 
DE VEÍCULO CLONADO. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal, nos 
termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se a presença de 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. Somado a isso, Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é 
utilizado para fins de habitação, equipara-se a busca veicular à busca 
pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo suficiente a 
presença de fundada suspeita de crime (AgRg no RHC n. 180.748/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023).
3. Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, atesta-se a 
legalidade da busca pessoal e veicular, tendo em vista que as 
circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de 
que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de delito, situação 
que se confirmou no decorrer da diligência policial. Com efeito, 
policiais militares - que haviam recebido informações do setor de 
inteligência da Polícia de que estaria ocorrendo tráfico ilícito de drogas 
em um posto de combustíveis - visualizaram dois carros parados no 
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posto e seus condutores em atitude suspeita, tanto que, antes da revista 
pessoal e veicular, foi perguntado ao paciente se havia algo de ilícito no 
interior dos veículos, momento em que ele respondeu positivamente, 
pois teria afirmado aos policiais que havia uma quantidade aproximada 
de 10,490kg de maconha no interior do seu veículo, o que foi 
confirmado após a revista veicular. A resposta afirmativa do paciente 
aos policiais de que havia drogas no carro foi confirmada 
posteriormente na delegacia por uma testemunha ocular, que estava 
conversando com o paciente quando da chegada do efetivo policial. 
Além disso, também restou constatado que o veículo que estava na 
posse do paciente tratava-se de veículo “clonado”. Assim, diante da 
indicação de dados concretos e objetivos acerca da existência de justa 
causa para autorizar a busca pessoal e veicular, não há que se falar em 
ilegalidade.
4. Ademais, Verificada justa causa para a realização da abordagem 
policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, 
PROCESSOELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 
09-10-2023).
5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
6. In casu, não há falar em ausência de fundamentação da prisão 
preventiva, que está apoiada na gravidade concreta da conduta, tendo 
em vista que o paciente foi flagrado na posse de mais de 10 kg de 
substância entorpecente (maconha), além de estar na posse de veículo 
“clonado”, que pode, em tese, ser fruto de crime ou utilizado para a 
suposta prática de delitos, o que denota habitualidade delitiva e 
periculosidade concreta.
7. Por fim, demonstrada a necessidade da custódia cautelar, torna-se 
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas da prisão.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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legalidade da busca pessoal e veicular, tendo em vista que as 
circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de 
que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de delito, situação 
que se confirmou no decorrer da diligência policial. Com efeito, 
policiais militares - que haviam recebido informações do setor de 
inteligência da Polícia de que estaria ocorrendo tráfico ilícito de drogas 
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posto e seus condutores em atitude suspeita, tanto que, antes da revista 
pessoal e veicular, foi perguntado ao paciente se havia algo de ilícito no 
interior dos veículos, momento em que ele respondeu positivamente, 
pois teria afirmado aos policiais que havia uma quantidade aproximada 
de 10,490kg de maconha no interior do seu veículo, o que foi 
confirmado após a revista veicular. A resposta afirmativa do paciente 
aos policiais de que havia drogas no carro foi confirmada 
posteriormente na delegacia por uma testemunha ocular, que estava 
conversando com o paciente quando da chegada do efetivo policial. 
Além disso, também restou constatado que o veículo que estava na 
posse do paciente tratava-se de veículo “clonado”. Assim, diante da 
indicação de dados concretos e objetivos acerca da existência de justa 
causa para autorizar a busca pessoal e veicular, não há que se falar em 
ilegalidade.
4. Ademais, Verificada justa causa para a realização da abordagem 
policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, 
PROCESSOELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 
09-10-2023).
5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
6. In casu, não há falar em ausência de fundamentação da prisão 
preventiva, que está apoiada na gravidade concreta da conduta, tendo 
em vista que o paciente foi flagrado na posse de mais de 10 kg de 
substância entorpecente (maconha), além de estar na posse de veículo 
“clonado”, que pode, em tese, ser fruto de crime ou utilizado para a 
suposta prática de delitos, o que denota habitualidade delitiva e 
periculosidade concreta.
7. Por fim, demonstrada a necessidade da custódia cautelar, torna-se 
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas da prisão.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDILSON JOSE DA SILVA 

FILHO contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas corpus 

impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

no julgamento do HC n. 0003121-66.2023.8.17.9480.

Depreende-se dos autos que o paciente (ora recorrente) figura como réu, nos 

autos da ação penal n. 002025-78.2023.8.17.448, em curso perante o Juízo de Direito da 
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Vara Única da Comarca de São Caetano/PE, pela suposta prática dos crimes tipificados 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e no art. 311, §2°, III, na forma do artigo 69, 

ambos do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte local, pleiteando 

o reconhecimento de nulidade da busca pessoal e veicular sofrida pelo paciente, pois 

decorreu de informações genéricas recebidas pelos policiais de que estaria ocorrendo 

tráfico ilícito de drogas na localidade, bem como do fato dos policiais terem presenciado 

o paciente e outro indivíduo em suposta atitude suspeita, conversando.

No entanto, em sessão de julgamento realizada no dia 20/12/2023, o TJPE, à 

unanimidade de votos, denegou a ordem, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 31):

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. NÃO CONFIGURADA. ALEGADA ILEGALIDADE NA 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. NÃO CONFIGURADA. PRESENÇA DE 
FUNDADA SUSPEITA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. GRAVIDADE EM CONCRETO DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. INDÍCIOS DE HABITUALIDADE 
DELITIVA. ORDEM DENEGADA, À UNANIMIDADE.
1. Constatada a aptidão da denúncia, descabe cogitar o trancamento da ação 
penal ou mesmo adeclaração de nulidade da decisão que validamente a 
recebeu. Ademais, da análise da decisão que recebeu a denúncia, verifica-se 
que a mesma atende aos requisitos do art. 41 do CPP, portanto, não pode ser 
considerada inepta;
2. Restou constatado que a motivação da busca pessoal não foi aleatória ou 
baseada apenas em subjetiva impressão policial, muito menos 
discriminatória, mas decorrente de fundada suspeita de que o paciente estaria 
na posse de drogas ilícitas, em área onde supostamente estaria ocorrendo 
tráfico ilícito de drogas;
3. A fundada suspeita decorreu de elementos concretos, visto que, ao 
chegarem ao local, os policiais visualizaram dois carros parados no posto e 
seus condutores em atitude suspeita, tanto que antes da revista pessoal e 
veicular, foi perguntado ao paciente se havia algo de ilícito no interior dos 
veículos, tendo o mesmo respondido que sim, pois teria afirmado aos policiais 
que no interior do seu veículo corsa verde, ano 1996/1997, placas KGF 5860, 
havia uma quantidade aproximada de 10,490kg de “maconha”, o que foi 
confirmado após a revista veicular;
4. Além da gravidade em concreto do delito, o paciente foi flagrado na posse 
de mais de 10 kg de substância entorpecente (“maconha”), estava na posse 
de veículo “clonado”, que pode, em tese, ser fruto de crime ou utilizado para 
a suposta prática de delitos, o que denota habitualidade delitiva e 
periculosidade concreta, afastando, portanto, qualquer possibilidade de 
aplicação de medida cautelar alternativa;
5. Ordem denegada, à unanimidade.

 

No habeas corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado perante esta 

Corte Superior, a defesa insistiu na tese de nulidade de todas as provas obtidas por meio 
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da ilegal busca pessoal e veicular realizada em face do paciente por policiais militares, 

em um pátio de um posto de combustível denominado São Gabriel, que fica às margens 

da BR-232, no Município de São Caetano/PE.

Subsidiariamente, requereu seja revogada a prisão preventiva, ainda que 

mediante medidas cautelares diversas da prisão.

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 6/2/2024, esta relatoria não 

conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar 

a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 538/548).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

562).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 552/559), a defesa, em suma, insiste 

nas mesmas teses contidas na inicial do mandamus, consistentes no reconhecimento da 

ilicitude das provas obtidas por meio da busca pessoal e, subsidiariamente, na ausência de 

fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva do paciente, inexistindo 

nenhuma justificativa para a não aplicação de outras medidas cautelares diversas da 

prisão.

Ao final, "requer o acolhimento do presente agravo para conceder a ordem de 

habeas corpus requerida, inclusive de ofício, ou, subsidiariamente, DETERMINANDO-

SE A CONCESSÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO" (e-STJ 

fl. 559).

É o relatório.

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, a busca pessoal é regida pelo art. 

244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a 

pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam 

corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 

domiciliar.
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Somado a isso, Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para 

fins de habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 

mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime (AgRg no 

RHC n. 180.748/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente jurisprudência 

no sentido de que: não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 

busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 

anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 

Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 

reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Rel. Min. 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte local, no julgamento do writ 

originário, afastou a alegada nulidade da abordagem policial, sob a seguinte 

fundamentação (e-STJ fls. 514/519):

Presentes os requisitos legais necessários à impetração do presente writ, 
passo diretamente àanálise do mérito.
O impetrante sustenta que a busca pessoal e veicular realizada pelos policiais 
militares ocorreu sem que existissemfundadas suspeitas para tanto, restando 
baseada apenas em informações genéricas recebidas pelos policiais de 
que estaria ocorrendo tráfico ilícito de drogas na localidade, bem como do 
fato dos policiais terem presenciado o paciente eoutro indivíduo em suposta 
atitude suspeita, conversando, em total dissonância com os artigos 240, §2º e 
244, doCódigo de Processo Penal, o que, em tese, justificaria a nulidade 
processual e consequente trancamento da ação penal.
[...]
Outrossim, também não deve prosperar a alegação de que a busca pessoal e 
veicular teria sido realizada sem que existisse fundada suspeita para tanto, 
visto que as circunstâncias em que se deram o delito justificaram a atuação 
policial, senão, vejamos.
Consta dos autos originários que o policiamento somente se deslocou para o 
local dos fatos após ter recebido informações do serviço de inteligência do 
15º BPM sobre possível atividade de tráfico ilícito de drogas num posto de 
combustíveis, sendo que, ao chegarem ao local, os policiais visualizaram dois 
carros parados no posto e seus condutores em atitude suspeita, tanto que 
antes da revista pessoal e veicular, foi perguntado ao paciente se havia algo 
de ilícito no interior dos veículos, tendo o mesmo respondido que sim, pois 
teria afirmado aos policiais que no interior doseu veículo corsa verde, ano 
1996/1997, placas KGF 5860, havia uma quantidade aproximada de 
10,490kg de“maconha”, o que foi confirmado após a revista veicular. Além 
disso, também restou constatado que o veículo que estava na posse do 
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paciente tratava-se de veículo “clonado”, pois as placas não conferiam com o 
número do motor e chassi, visto que o veículo original é um corsa verde ano 
2000/2001, placas KLW 5E14.
Para fins de registro, cabe destacar que consta dos autos do Inquérito 
Policial que não somente os policiais militares teriam afirmado que o 
paciente teria dito, antes da revista, que havia drogas no interior do seu 
veículo, mas também a própria testemunha ocular, CLÁUDIO ANDRÉ DE 
AMORIM FILHO, que relatou em sede policial que estava conversando com o 
paciente quando da chegada do efetivo policial, ocasião em que teria ouvido 
quando os policiais questionaram ao paciente se havia algo de ilícito no 
interior do veículo, tendo o mesmo respondido que tinha “maconha”(ID 
31263763).
Restou evidenciado, portanto, que não foi a alegada subjetiva impressão 
policial que motivou a realização da busca pessoal e veicular questionada 
(que sequer foi questionada pela defesa do paciente quando da homologação 
do flagrante), visto que os policiais, além de somente terem se deslocado para 
o local após receberem informações do setor de inteligência da Polícia de que 
estaria ocorrendo tráfico ilícito de drogas no posto de combustíveis, também 
teriam encontrado droga ilícita no interior do veículo que estava na posse do 
paciente, tudo isso após o paciente se encontrar em atitude suspeita e ter 
respondido aos policiais que havia droga ilícita no interior do veículo.
Logo, a soma dos referidos fatos concretos ocasionou a busca pessoal e 
veicular, motivada pela fundada suspeita deque algo fora do comum estava 
acontecendo, não devendo prevalecer a alegação de que apenas a subjetiva 
impressãopolicial motivou a diligência, o que me faz concluir que houve 
justificativa plausível (fundada suspeita) para realização dabusca pessoal e 
veicular no paciente, não sendo razoável concluir que a revista feita pelos 
policiais foi ilegal, pelo querestaram plenamente observados todos os 
requisitos previstos nos artigos 240, §2º e 244, do Código de ProcessoPenal.
Em caso semelhante ao ora analisado no presente writ, a 5ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça afastou a tese denulidade da busca pessoal nos 
casos em que, ao avistar o policiamento, o suspeito praticou conduta que 
indicava quealgo de errado estava acontecendo.
Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. FLAGRANTE DELITOREALIZADO POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL. JUSTA CAUSA. 
ILEGALIDADENÃO RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Conformejurisprudência 
consolidada desta Corte Superior, não há falar em ilegalidade na 
prisão em flagranterealizada por guardas civis municipais. Consoante 
disposto no art. 301 do CPP, "qualquer do povopoderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que 
seja encontradoem flagrante delito". (AgRg no HC n. 748.019/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,julgado em 16/8/2022, 
D
Je de 22/8/2022) 2. No caso, os guardas civis municipais 
realizavampatrulhamento pelo local dos fatos, quando avistaram o 
agravante dispensar algo (embrulho)com a aproximação da viatura. 
Diante disso, realizaram a abordagem e encontraram 2 porções de 
cocaína em seu poder. Na sequência, retornaram ao local inicial e 
encontraram asacola com outras 21 porções da mesma droga, o que 
confirma a presença de justa causapara a abordagem pessoal. 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no 
HC815459/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. 
20/06/2023, Dje 26/06/2023) – grifo nosso.

[...] - Negritei.
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Constata-se, nos termos da fundamentação lançada pela Corte local, que as 

circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente 

estaria na posse de drogas ilícitas, em área onde supostamente estaria ocorrendo tráfico 

ilícito de drogas, de modo que, ao chegarem ao local, os policiais militares - que haviam 

recebido informações do setor de inteligência da Polícia de que estaria ocorrendo tráfico 

ilícito de drogas no posto de combustíveis - visualizaram dois carros parados no posto e 

seus condutores em atitude suspeita, tanto que antes da revista pessoal e veicular, foi 

perguntado ao paciente se havia algo de ilícito no interior dos veículos, momento em que 

ele respondeu que sim, pois teria afirmado aos policiais que no interior do seu veículo 

havia uma quantidade aproximada de 10,490kg de “maconha”, o que foi confirmado após 

a revista veicular. A resposta afirmativa do paciente aos policiais de que havia drogas no 

carro foi confirmada posteriormente na delegacia pela testemunha ocular CLÁUDIO 

ANDRÉ DE AMORIM FILHO, que estava conversando com o paciente quando da 

chegada do efetivo policial. Além disso, também restou constatado que o veículo que 

estava na posse do paciente tratava-se de veículo “clonado”.

Dessa forma, não há ilegalidade flagrante a coartar, no ponto.

Ao ensejo, destaco os seguintes precedentes do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INSURGÊNCIA CONTRA 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. USO DO WRIT COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. DOSIMETRIA. 
INEVIDÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...]
3 - Não há ilegalidade flagrante a ser sanada de ofício. Do que consta 
da sentença, havia justa causa para a busca pessoal, que ocorreu após 
os policiais darem ordem de parada para o paciente que desobedeceu e 
empreendeu fuga - o condutor Matheus empreendeu alta velocidade ao 
bólido, iniciando fuga, com consequente perseguição, que transcorreu 
diversos quarteirões, na contramão, fechando-se cruzamento, sem 
respeito a semáforos (fl. 29).
[...]
5 - Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 784.837/SP, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023) - Negritei.
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ILEGALIDADE DA BUSCA 
VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de 
habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 
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mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime.
2. Hipótese em que a fundada suspeita reside no fato de os policiais, em 
patrulhamento, terem avistado o paciente em alta velocidade, tendo realizado 
"uma curva de foram brusca, fora do normal", de modo em que os policiais 
resolveram fazer a abordagem no veículo em que estava juntamente com um 
colega. Ao ser indagado acerca do conteúdo da mochila presente no banco 
traseiro, o acusado não respondeu, tendo os policias realizado a busca e 
logrado em aprender no interior da referida mochila 3 peças de maconha 
(1,745 kg), 2 de cocaína (1,400 kg), além de 1 balança de precisão. Nesse 
contexto, é justa a busca veicular diante do caso concreto em exame.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 821.264/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.) - Negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem firmado posicionamento de que a abordagem e 
busca pessoal do agente independe de mandado judicial, desde que haja 
demonstração concreta de fundada suspeita de que a pessoa esteja inserida 
nas hipóteses previstas no art. 244 do Código de Processo Penal - CPP. 
Nesse contexto, é certo que a simples indicação de que o agente se encontra 
em atitude suspeita, sem o apontamento de lastro que evidencie em que 
consiste essa conclusão, não supre a mencionada exigência legal.
2. Na hipótese, restou evidenciada a existência de fundada suspeita apta a 
autorizar a busca no veículo, a qual, ao contrário do que indica o impetrante, 
não foi observada apenas em razão do nervosismo dos agentes, mas decorreu 
da identificação da presença de drogas por cães farejadores, em parada para 
fiscalização de rotina pela Polícia Rodoviária Federal, após os agentes 
apresentarem respostas confusas e contraditórias às perguntas dos policiais. 
Na ocasião foram encontrados 20 tabletes de pasta base de cocaína, pesando 
21, 05kg, não havendo falar em ilegalidade na atuação policial.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 801.547/MG, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023) - Negritei.

 

Somado a isso, destaco os recentes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus. 2. Agravante, 
reincidente, preso com drogas, arma e balança. 3. A Constituição que 
assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina punição a criminosos e 
o dever do Estado de zelar pela segurança pública. O policiamento preventivo 
e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a 
segurança pública, é dever constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, 
pulando muros, gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de 
modo próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, 
objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública. 5. Alegação de 
violação a domicílio. Caso concreto. Inocorrência. 6. Agravo 
improvido.(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO, DJe-s/n 
DIVULG 20-10-2023, PUBLIC 23-10-2023) - Negritei.
 
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCAS 
PESSOAL E VEICULAR. ARTS. 240, § 2º, E 244 DO CPP. FUNDADA 
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SUSPEITA. JUSTA CAUSA. LEGALIDADE DA MEDIDA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 1. 
Não há que se falar em inobservância do disposto nos arts. 240, § 2º, e 244 do 
CPP, pois as buscas realizadas pelos agentes policiais se deram em vista de 
fundadas suspeitas de prática delitiva, sobretudo pelos elementos que 
envolviam a própria conduta do corréu, que buscou, ativamente, esquivar-se 
da equipe policial, acelerando o veículo, ignorando ordem de parada, em 
clara tentativa de fuga. 2. Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas corpus. 3. 
Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, 
julgado em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-
10-2023, PUBLIC 09-10-2023) - Negritei.
 

Noutro giro, em relação à segregação cautelar, destaca-se que: Para a 

decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência da prova 

da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, 

mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 

excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 

imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ (AgRg no RHC n. 191.695/MG, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe 

de 14/2/2024).

Sobre o tema, a Corte local consignou que (e-STJ fl. 519):

Passemos, então, à análise da alegada ausência dos requisitos da prisão 
preventiva e fundamentação inidônea da decisão vergastada.
Registre-se que, para decretação da prisão preventiva, necessário se faz a 
presença concomitante de três requisitos: fumaça do cometimento do crime – 
consubstanciada pela presença de prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria, demonstração do perigo gerado pelo estado de 
liberdade do agente e presença de ao menos uma das hipóteses de cabimento, 
descritas no art. 313 do CPP.
No caso dos autos, é insofismável a presença das hipóteses de cabimento da 
prisão preventiva, insculpidas no art. 313 do Código de Processo Penal, pois 
a pena máxima abstratamente cominada ao(s) delito(s)imputado(s) ao 
paciente excede 4 (quatro) anos de reclusão (inciso I).
Os indícios de autoria e prova de materialidade foram referenciados pela 
decisão vergastada comosendo os elementos e provas constantes do caderno 
investigatório.
No caso, está justificada a manutenção da prisão preventiva, pois foi 
demonstrado o preenchimentodos requisitos do art. 312 do CPP, não sendo 
recomendável, nesse momento, a aplicação de medida cautelar referida no 
art. 319 do CPP, eis que, em relação ao periculum in libertatis, o Magistrado 
singular consignou que, além da gravidade em concreto do delito, o paciente 
foi flagrado na posse de mais de 10 kg de substância entorpecente 
(“maconha”), além de estar na posse de veículo “clonado”, que pode, em 
tese, ser fruto de crime ou utilizado para a suposta prática de delitos, o que 
denota habitualidade delitiva e periculosidade concreta.
Ressalto que a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
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elevado grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é 
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar 
a ordem pública (AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, D
Je de 19/12/2022).
Portanto, atende ao dever motivacional exposto no art. 93, inciso IX, da 
Constituição e art. 315 doCPP a decisão proferida pelo Juízo singular na 
qual, superadas as hipóteses de cabimento previstas no art. 313 doCPP, e 
devidamente lastreada nos fundamentos constantes do art. 312, está 
embasada nos pressupostos dasegregação preventiva e faz cotejo com 
elementos concretos presentes nos autos.
Além disso, é firme o entendimento no sentido de que as condições pessoais 
favoráveis do paciente (residência fixa,ocupação lícita, boa conduta social e 
etc...) não são elementos aptos, isoladamente, a desconstituir a 
custódiaantecipada, caso estejam presentes os requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizam a segregação cautelar dopaciente, conforme 
enunciado nº 86 das Súmulas do TJPE. Sobre o assunto, inclusive, já se 
manifestou reiteradas vezes o C. STJ:
[...]
 

Com efeito, não há falar em aplicação de medidas alternativas à prisão, 

tampouco em ausência de fundamentação e/ou revogação da prisão preventiva, a qual foi 

devidamente justificada pelas instâncias ordinárias, tendo em vista que, além da 

gravidade em concreto do delito, o paciente foi flagrado na posse de mais de 10 kg de 

substância entorpecente (“maconha”), além de estar na posse de veículo “clonado”, que 

pode, em tese, ser fruto de crime ou utilizado para a suposta prática de delitos, o que 

denota habitualidade delitiva e periculosidade concreta.

Ao ensejo:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPOSTA PRÁTICA DO DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE ELEMENTOS DE 
CORPO DE DELITO OU DE OBJETO ILÍCITO. APREENSÃO DO 
MATERIAL ENTORPECENTE FEITA EM VIA PÚBLICA. LEGALIDADE DA 
ABORDAGEM. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. APREENSÃO DE CERCA DE 2KG DE COCAÍNA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
[...]
4. Por outro lado, é pacífico o entendimento jurisprudencial dos Tribunais 
Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 
quantidade de droga apreendida, a variedade, a natureza nociva dos 
entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros aspectos, podem 
servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça 
em liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 
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19/12/2022).
5. Na espécie, a prisão preventiva está apoiada na gravidade concreta da 
conduta (apreensão de cerca de 2kg de cocaína em poder do paciente), o que 
afasta o apontado constrangimento ilegal.
6. Ademais, demonstrada a necessidade da custódia cautelar, torna-se 
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas 
da prisão. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 866.371/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.) - Negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. DENÚNCIA ANÔNIMA. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
FUNDADA SUSPEITA EXIGIDA PELO ART. 244 DO CPP. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO.
1. Na espécie, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta do 
agravante que, após denúncia anônima, foi abordado por policiais que 
encontraram em seu veículo "um pacote de papelão, embalado, com 
aproximadamente 5kgs de substância semelhante a maconha, em tijolos" (fl. 
46) e, na residência do agravante, "foram localizados diversos tijolos de 
substância semelhante à maconha, bem como uma balança de precisão e mais 
porções de maconha fracionadas" (fl. 46). Assim, foi ressaltado que a 
apreensão de elevada quantidade de matéria proscrita apreendida e demais 
elementos apontam "a dedicação do flagrado com a prática da mercancia e o 
relacionamento com a narcotraficância" .
[...]
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 843.918/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023.) - Negritei.

 

Por fim, demonstrada a necessidade da segregação, mostra-se inviável a 

substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade 

concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 

soltura.

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0028336-1 HC 888.224 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020257820238174480  00031216620238179480  02015010800212202313  
2015010800212202313  20257820238174480  31216620238179480

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL DA SILVA LOPES 
ADVOGADO : DANIEL DA SILVA LOPES  - PE032652 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : EDILSON JOSE DA SILVA FILHO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILSON JOSE DA SILVA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL DA SILVA LOPES  - PE032652 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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